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Sessão de 05 de dezembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.172

Recurso nr.: 78.220 - PIS/DEDUÇA0 EX: DE 1988

Recorrente : COOPERATIVA A8RO-PECUARIA MISTA E DE CAFEICULTORES DA

ALTA ARARAOUARENSE

Recorrida : DRF EM SA0 JOSE RO RIO PRETO - SP.

DECORRENCIA - A decisão proferida pelo Colegiado
no julgamento do recurso interposto no processo
principal instaurado contra a pessoa jurídica, es-
tende-se ao litígio decorrente relacionado com a
contribuição para o P1S/DEDUÇAO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA AGRO-PECUARIA MISTA E DE CAFEICUL-

TORES DA ALTA ARARAQUARENSE:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recuso, para aisutar a exiqância ao decidido no processo orin-
-,

cipal, através 	 do acórdãn nr. 101-89.156,- d.. 05/12/95, no r=. -1-.=rmoís

do relatório e voto que passam a integrar o presente iltloado.
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FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996
Participaram, ainda, do presente iuldamPntrk os seouintS- =. r,-.n,--;=.1hi-

ros MARIAM SEIF, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI

SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL. ,._

H

H



04M4't
MINISTÉRIO DA FAZENDA

‘r>71*

‘49:**	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10850-001.824/92-W..

RECURSO NR.: 78.720

ACORDO NR.: 101-89.172

RECORRENTE : COOPERATIVA ASRO-PECUARIA MISTA	 ATfT•CULTORES DA

ALTA; ARARAMARFNE

	

EL: 	 2.

	A CnnPFRA '	 Eugra-refP--renciada, qualificad,gt nos au-

tos, ín,_t..._uH	 =m R decisão de lo= grau que Jhe indeferiu a peti-

Cão T2...;ntiva com a qual se opusera a exigéncia da contribuição paa

o Prrrrama de intgração Social - PIR, articula recurso tempestivo,

nos termos da peti.ção de fls. 31/33.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a mod gl-

1idadr-u. Hs= PTRIDFDHIÇAns rnffirk se verifica do auto de infraçn de

03/059 lavrado quanto ao exerrírio de 1988.

A exigÉncia decorre do que consta do processo original

nr. 10850-001.822/92-61, instaurado contra a Cooperativa.

A fi ,=;.caliz gtção externa apurnu, por auditoria contábil---

fiscal , rue o imposto de renda da Cooperativa nos exarcicios de 1988 e

1989 9 se prejudicara por omisso drg. receita oprariong41.

A tributação imposta no auto de infração constante do

processo principal, foi mantida em primeira instãncia, sendo que este

Coleciado ao juloar o Recurso nr. 105.691 9 interposto pela Cooperati-

va 9 deu-lhe provimento, em parte, para excluir da tributação os valo-

res de Cz$ 40.000 9 00 e Cz$ 37.130 9 40 8 nos exercícios de 1988 e 1989,

rrespectivamen te e bem assim excluir a exigÊncia dos juros de mora

calculados com base na VARIAÇA0 DA TRD, no período anterior a agos-

tn/91.

-E o relatório.
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VOTO

Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da rnntribuição PIS/DEDÈlçA0, de acordo com a

prova dos autos, se revela mea decorrência dogue a fiscalização exter-

na apurou, pela auditoria contàbil-fiscal à que a recorrente foi sub-

m.mtida.

Na forma do art. 480 do RIR/30, as pessoas Jurídicas

deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabelecido, para

recolhimento 80 Fundo de Participação do Programa de integração So-

cial-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em conse-

quência de infrações devidamente apuradas em lançamento de oficio e

confirmadas por decisões administrativas, as contribuiçõe .=, srão tam-

bem majoradas, eis que são, na forma da Lei, calculadas sobre o impos-

to

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência que a

postulante, de acordo com os elementos que compõem o processo origi-

nal, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descritas

no relatóiro supra.

Ao decidir impugnação interposta no processo principal,

a autoridade julgadora de 1a instância, indeferiu-a.

Daquela decisão, recorreu a empresa, e esta Câmara, ao

apreciar o recurso nr. 105.691, deu-lhe provimento em garte, à unani-

midade de vntos, atrave =. rio Acórdãn nr. 101 - 89.156	 para excluir da

rt/P
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tributRção os 1es de Cz$ 40.000,00 e 1-2,7$ 37.150,40, nos exerriciw;

de 1988 e 1989, respectivamente e bem assim excluir a exidéncia dos-

juros de mora calculados com base na variação da TRD, no período ante-

ri r,r a ar-stn/91.

Assim frente r.-=./ar, de rau=-R e efeito e r-nn-

siderando que a decisão proferida no processo matriz constitui preiul-

q-Adn aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo provimento par-

cial, do recurso, para ajustar a exigência ao que foi decidido no pro-

cesso matriz através do Acórdão nr. 101-89.156, de 05.12.95 !, inclusive

no tocante aos juros de mora calculados no período anterior a aoos-

tn/91

Brasília (DF), em/PL.- dezmbrn de 19i5

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELAT -
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